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LEI N. 4.319, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017 
 
“Altera a Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder 
Legislativo de Ponta Porã – MS, e dá outras providencias.” 
Autoria: Comissão Executiva (Vereadores: Otaviano Cardoso e Candinho Gabínio).  
Art. 1º - Os §§ 1º, 2º e 6º do artigo 14 da Lei 3.468/2006 passam a vigorar com a seguinte redação, restando revogados os §§ 3º e 4º: 
“Art. 14 – (omissis): 
 
§ 1º O interstício para promoção funcional é de 3 (três) anos de tempo de efetivo exercício a partir da investidura no cargo efetivo e neste 
período será apurado anualmente o desempenho profissional na classe a que pertença o servidor efetivo ” (NR) 
“   º O tempo de efetivo exercício, de que trata este artigo, refere-se àquele dedicado ao exercício do cargo ou em atividades correlatas e 
nos casos de afastamentos previstos que permitam a contagem de tempo de serviço para essa finalidade ” (NR) 
 
“  3º - REV GAD ”;(NR) 
“§ 4º - REV GAD ”;(NR) 
§ 5º - (omissis); 
§ 6º As classes das categorias funcionais obedecerão às regras constantes no Anexo II desta Lei, observado o interstício mínimo de tempo de 
servi o, se undo a se uinte escala”(NR) 
“I – para a Classe B, após 03 (três) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“II – Classe C, após    (seis) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“III – Classe D, após  9 (nove) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“IV – Classe E, após    (do e) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“V – Classe F, após 15 ( uin e) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“VI – Classe G, após  8 (de oito) anos de e etivo e ercício ” (NR) 
“VII – Classe H, após    (vinte e um) anos de e etivo e ercício.” (NR) 
Art. 2º - Ficam acrescidos os§§ 7º, 8º e 9º ao artigo 14 da Lei 3.468/2006, que passam a vigorar conforme a seguinte redação:  
“Art. 14 – [...] 
§ 7º O servidor da ativa que contar com mais de 21 anos de efetivo exercício, prestados a partir da investidura no cargo efetivo, terá direito à 
promo ão automaticamente   classe H ” (NR) 
“  8º A partir da abertura de processo administrativo disciplinar ou sindicância  icará impedida a concessão da promo ão,  ue se resolverá 
reconhecida a inocência do servidor ou por en uanto durarem os e eitos da san ão aplicada.” (NR) 
“§ 9º O servidor que deixar de ser avaliado ano a ano, durante o triênio aquisitivo, terá direito à promoção automaticamente à classe 
correspondente, eas avaliações que lhe forem favoráveis em todo tempo lhe aproveitarão, exceto se já utilizadas parapromoção anterior.” 
(NR) 
Art. 3º - O artigo 15 da Lei 3.468/2006 fica com o caput alterado e acrescido do parágrafo único, segundo a seguinte redação: 
“Art. 15 – O servidor efetivo em estágio probatório iniciará sua carreira na Classe A e não concorrerá à progressão funcional de que trata o 
arti o  3 desta Lei.” (NR) 
“Pará ra o  nico.   tempo de e etivo e ercício obtido durante o está io probatório é válido para as avalia ões do está io, estabilidade, 
promoção de que trata o artigo 14 desta Lei, e demais contagens de tempo de serviço para benefícios financeiros ou funcionais, previstos na 
le isla ão.” (NR) 
Art. 4º - O caput do artigo 16 da Lei 3.468/2006 passa a vigorar com a seguinte redação, restando revogados os §§ 1º, 2º e 3º: 
“Art. 16 – O acesso se constitui na designação do servidor efetivo para ocupar cargo em comissão de livre nomea ão e e onera ão.” (NR) 
 
“   º - REV GAD  ” (NR) 
 
“   º - REV GAD  ” (NR) 
 
“  3º - REV GAD  ” (NR) 
Art. 5º - Fica transformado o parágrafo único em §1º e acrescidos os §§ 2º, 3º e 4º ao artigo 21 da Lei 3.468/2006, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art.   . *...+  
§ 1º O valor do piso salarial de cada classe e de cada nível de habilitação das categorias funcionais é representado pelo vencimento a que se 
re ere este arti o, aplicado os coe icientes mencionados no Ane o III desta Lei.” (NR) 
 
“   º   mês de abril de cada ano será considerado como data-base para a concessão da revisão geral anual aos servidores públicos do Poder 
Le islativo.” (NR) 
 
“  3º   índice a ser utili ado para a revisão  eral anual será se undo o valor do Índice de Pre os ao Consumidor (IPCA) acumulado 
anualmente, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geo ra ia e Estatística (IBGE).” (NR) 
 
“  4º A revisão  eral anual incidirá sobre o vencimento-base, o qual será atualizado mediante lei, acompanhada de tabela atualizada no 
ane o,  ue deverá ser adotada para  ins de cálculo de remunera ão pelo setor de recursos humanos.” (NR) 
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Art. 6º - Fica alterado o § 3º do artigo 32 da Lei 3.468/2006: 
“Art. 3  (omissis) 
§ 3º - Aos servidores legalmente cedidos, seu enquadramento ocorrerá em seu retorno e o tempo de efetivo exercício prestado durante o 
período de cedência valerá para  ins de carreira e bene ícios.”  (NR) 
 
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã – MS, 14 de novembro de 2017. 
 

Hélio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.  

 
 
 


